
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 14/2020

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 11/2020.

DATA: 22 de julho de 2020
Altera a Lei Complementar nº 170, de 08 de maio de 2013, que dispõe sobre a reestruturação do regime próprio de Previdência Social do Município de Sorriso - MT, e dá outras providências. 

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, encaminha para deliberação na Câmara Municipal de Sorriso o seguinte Projeto de Lei Complementar:

Art. 1º A Lei Complementar nº170, de 08 de maio de 2013, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 2º ................................................................................................................

...............................................................................................................................

§ 3º Fica limitado o rol de benefícios a serem concedidos pelo PREVISO, à aposentadoria e pensão por morte.” (AC)

 

“Art. 3º ................................................................................................................

§ 1º Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em Lei de livre nomeação e exoneração, bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o Regime Geral de Previdência Social, conforme disposto no § 13 do art. 40 da Constituição Federal de 1988. 
§ 2º Os afastamentos por incapacidade temporária para o trabalho (auxílio-doença e salário maternidade) e benefícios assistenciais (salário-família e auxílio-reclusão) serão pagos diretamente pelo órgão de administração direta ou indireta que o servidor tenha vínculo de provimento efetivo.”(NR)

“Art. 7º. ...............................................................................................................

I - o cônjuge, a companheira, o companheiro, e o filho não emancipado, de qualquer condição, desde que seja menor de vinte e um anos de idade, inválido ou tenha deficiência grave.

II - ......................................................................................................................

III - O irmão não emancipado, de qualquer condição, desde que seja menor de vinte e um anos de idade, inválido ou tenha deficiência grave. 

...............................................................................................................”(NR)

“Art.11-B. ..........................................................................................................

I - pensão por morte, observados os requisitos do art. 9º. 

II - aposentadoria por incapacidade permanente nos casos de acidente de qualquer natureza, de acidente de trabalho, de doença profissional ou de doença de trabalho.” (NR)

“Art. 11-C...........................................................................................................

I - aposentadoria por incapacidade permanente 12 (doze) contribuições mensais.”(NR)

“Art. 11-E (revogado).

I – (revogado);

II – (revogado);

III – (revogado);

IV – (revogado).

§ 1º (Revogado).

§ 2º (Revogado).

§ 3º (Revogado).”

“Art. 12. .............................................................................................................

I – por aposentadoria por incapacidade permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente de trabalho, de doença profissional e de doença de trabalho.

a) o órgão que o servidor tiver vínculo de provimento efetivo, encaminhará o segurado ao PREVISO para a realização de perícia, mediante a apresentação de exames médicos e periciais para a apuração de incapacidade permanente para o trabalho. 

b) a doença ou lesão de que o segurado filiado na data da posse ao PREVISO já era portador não lhe conferirá direito à aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. 

§1º ........................................................................................................................

..............................................................................................................................

§ 6º Para o cálculo dos valores proporcionais de proventos a que se referem os incisos I, II e III alínea “b” deste artigo, o provento corresponderá a um trinta e cinco avos da totalidade da remuneração do servidor na data da concessão do benefício, por ano de contribuição, se homem, e um trinta avos, se mulher, exceto se decorrente de acidente de trabalho, de doença profissional e de doença de trabalho.

......................................................................................................................

§ 9° Todos os segurados aposentados por incapacidade permanente para o trabalho estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a qualquer tempo, ressalvada o limite de idade estabelecido para a aposentadoria por idade, a submeter-se a exames periciais a cargo do PREVISO.” (NR)

“Art. 13. ...............................................................................................................

...............................................................................................................................

§ 3º Os valores das remunerações a serem utilizadas no cálculo de que trata o caput, ressalvado o disposto no parágrafo anterior, serão comprovados mediante Certidão de Tempo de Contribuição, fornecido pelos órgãos e entidades gestoras dos regimes de previdência, aos quais o servidor esteve vinculado. 

........................................................................................................................

§ 7º A Certidão de Tempo de Contribuição somente poderá ser emitida pelo PREVISO para ex-servidor municipal. 

§ 8º É vedada a desaverbação de tempo de contribuição perante o PREVISO quando o tempo averbado tiver gerado a concessão de vantagens remuneratórias ao servidor público em atividade.”(NR)

“Art. 14. (Revogado).”

“Art. 15. Acidente de trabalho é aquele ocorrido no exercício do cargo, que se relacione, direta ou indiretamente, com as atribuições deste, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho. 

Parágrafo único. Equiparam-se ao acidente de trabalho, para os efeitos desta Lei Complementar: 

.....................................................................................................................”(NR)

“Art. 16. O segurado que tenha ingressado no serviço público até a data de publicação da Emenda Constitucional nº 41, de 31 de dezembro de 2003 e que tenha se aposentado ou venha a se aposentar por incapacidade permanente para o trabalho, com fundamento no inciso I do § 1º do art. 40 da Constituição Federal e no artigo 12, inciso I, desta Lei Complementar, tem direito a proventos de aposentadoria calculados com base na remuneração do cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, não sendo aplicáveis as disposições constantes dos §§ 3º, 8º e 17 do art. 40 da Constituição Federal.

.................................................................................................................” (NR)

“SUBSEÇÃO II - AUXÍLIO DOENÇA (Revogado).

Art. 17. (Revogado). 

§ 1º (Revogado). 

§ 2º (Revogado).
§ 3º (Revogado).
§ 4º (Revogado).

Art. 18. (Revogado).
 § 1º (Revogado).

 § 2º (Revogado).
 § 3º (Revogado).

 § 4º (Revogado). 
Art. 19. (Revogado).
Art. 20. (Revogado).
Parágrafo único. (Revogado).
Art. 21. (Revogado).
Parágrafo único. (Revogado).”

“SUBSEÇÃO III - DO SALÁRIO FAMÍLIA (Revogado).
 
Art. 22. (Revogado).
§ 1º (Revogado). 
§ 2º (Revogado).
Art. 23. (Revogado).
§ 1° (Revogado).
§ 2° (Revogado).

 Art. 24. (Revogado). 
Art. 25. (Revogado). 
Art. 26. (Revogado). 
I - (revogado);
II - (revogado); 
III - (revogado);
 IV - (revogado).
 
Art. 27. (Revogado).”

“SUBSEÇÃO IV - DO SALÁRIO MATERNIDADE (Revogado).
 Art. 28. (Revogado). 
§ 1º (Revogado). 
§ 2º (Revogado).
§ 3º (Revogado).
§ 4º (Revogado).

Art. 28-A. (Revogado).

Art. 28-B. (Revogado).

Art. 29. (Revogado). 
§ 1º (Revogado).

§ 2º (Revogado). 
§ 3º (Revogado). 
§ 4º (Revogado). 
§ 5º (Revogado). 
I – (revogado).
II – (revogado).

III – (revogado).”

“Art. 30. ...............................................................................................................

...............................................................................................................................

§ 5º Se houver fundados indícios de autoria, coautoria ou participação de dependente, ressalvados os absolutamente incapazes e os inimputáveis, em homicídio, ou em tentativa desse crime, cometido contra a pessoa do segurado, será possível a suspensão provisória de sua parte no benefício de pensão por morte, mediante processo administrativo próprio, respeitados a ampla defesa e o contraditório, e serão devidas, em caso de absolvição, todas as parcelas corrigidas desde a data da suspensão, bem como a reativação imediata do benefício.

§ 6º O dependente que perde o direito à pensão por morte, na forma do § 4º deste artigo, não poderá representar outro dependente para fins de recebimento e percepção do benefício. 

§ 7º O dependente excluído, na forma do § 5º deste artigo, ou que tenha a parte provisoriamente suspensa, na forma do § 4º deste artigo, não poderá representar outro dependente para fins de recebimento e percepção do benefício. 

§ 8º O PREVISO ajuizará ação regressiva contra os responsáveis em caso de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, sendo que o pagamento de prestações pelo PREVISO em decorrência da morte do segurado, não  exclui a  responsabilidade  civil do  responsável  pela  violência  doméstica e familiar.”(AC)

“Art. 31. ...............................................................................................................

I.............................................................................................................................

a) pelo dependente menor até dezesseis anos de idade, até 180 dias, a contar da data do óbito;

b) pelo dependente maior de dezesseis anos de idade, até  90 dias após, a contar da data do óbito. 

II - .........................................................................................................................

.............................................................................................................................

§ 4º Em caso de falecimento de segurado em exercício de cargos acumuláveis ou que acumulava proventos ou remuneração com proventos decorrentes de cargos acumuláveis, o cálculo da pensão será feito separadamente, por cargo ou provento, conforme incisos I e II do art. 30 desta Lei Complementar, observado ainda o disposto no art. 31-A desta Lei Complementar. 

§ 5º A concessão da pensão por morte não será protelada pela falta de habilitação de outro possível dependente e a habilitação posterior que importe em exclusão ou inclusão de dependente só produzirá efeito a partir da data da publicação da portaria de concessão da pensão ao dependente habilitado. 

§ 6º Ajuizada a ação judicial para reconhecimento da condição de dependente, este poderá requerer a sua habilitação provisória ao benefício de pensão por morte, exclusivamente para fins de rateio dos valores com outros dependentes, vedado o pagamento da respectiva cota até o trânsito em julgado da respectiva ação, ressalvada a existência de decisão judicial em contrário.

§ 7º Nas ações em que for parte o PREVISO responsável pela concessão da pensão por morte, este poderá proceder de ofício à habilitação excepcional da referida pensão, apenas para efeitos de rateio, descontando-se os valores referentes a esta habilitação das demais cotas, vedado o pagamento da respectiva cota até o trânsito em julgado da respectiva ação, ressalvada a existência de decisão judicial em contrário. 

§ 8º Julgada improcedente a ação prevista no § 6º ou § 7º deste artigo, o valor retido será corrigido pelos índices legais de reajustamento e será pago de forma proporcional aos demais dependentes, de acordo com as suas cotas e o tempo de duração de seus benefícios. 

§ 9º Em qualquer hipótese, fica assegurada ao PREVISO a cobrança dos valores indevidamente pagos em função de nova habilitação.” (NR)

“Art. 31-A. É vedada a acumulação de mais de uma pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro, no âmbito do mesmo regime de previdência social, ressalvadas as pensões do mesmo instituidor decorrentes do exercício de cargos acumuláveis na forma do art. 37 da Constituição Federal. 

§ 1º Será admitida, nos termos do § 2º, a acumulação de: 

I - pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um regime de previdência social com pensão por morte concedida por outro regime de previdência social ou com pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal; 

II - pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um regime de previdência social com aposentadoria concedida no âmbito do Regime Geral de Previdência Social ou de regime próprio de previdência social ou com proventos de inatividade decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal; ou, 

III - pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal com aposentadoria concedida no âmbito do Regime Geral de Previdência Social ou de regime próprio de previdência social. 

§ 2º Nas hipóteses das acumulações previstas no § 1º, é assegurada a percepção do valor integral do benefício mais vantajoso e de uma parte de cada um dos demais benefícios, apurada cumulativamente de acordo com as seguintes faixas:

I - 60% (sessenta por cento) do valor que exceder 1 (um) salário-mínimo, até o limite de 2 (dois) salários-mínimos;

II - 40% (quarenta por cento) do valor que exceder 2 (dois) salários-mínimos, até o limite de 3 (três) salários-mínimos;

III - 20% (vinte por cento) do valor que exceder 3 (três) salários-mínimos, até o limite de 4 (quatro) salários-mínimos; e

IV - 10% (dez por cento) do valor que exceder 4 (quatro) salários-mínimos.

§ 3º A aplicação do disposto no § 2º poderá ser revista a qualquer tempo, a pedido do interessado, em razão de alteração de algum dos benefícios.

§ 4º As restrições previstas neste artigo não serão aplicadas se o direito aos benefícios houver sido adquirido antes da data de entrada em vigor da Emenda Constitucional 103.2019.” (AC)

“Art. 35. .......................................................................................................... 

Parágrafo único. Na hipótese de o servidor falecido estar, na data de seu falecimento, obrigado por determinação judicial a pagar alimentos temporários ao ex-cônjuge, ex-companheiro ou ex-companheira, a pensão por morte será devida pelo prazo remanescente na data do óbito, caso não incida outra hipótese de cancelamento anterior do benefício.”(NR)

“SUBSEÇÃO II - DO AUXÍLIO RECLUSÃO (Revogado).
 
Art. 36. (Revogado).
 § 1º (Revogado).
 § 2º (Revogado).
 § 3º (Revogado).
 § 4º (Revogado).
 I - (revogado).
 II - (revogado).
 § 5º (Revogado).
 § 6º (Revogado).
 § 7º (Revogado).”
“Art. 37. ...............................................................................................................

...............................................................................................................................

§3º ........................................................................................................................

............................................................................................................................... 

a) Comprovante de invalidez atestado através de exame médico pericial, a partir de 21 (vinte e um) anos de idade;

...............................................................................................................................

§6º ........................................................................................................................

d) Comprovante de invalidez atestada através de exame médico pericial, a partir de 21 (vinte e um) anos de idade.

................................................................................................................”(NR)

“Art. 38. O abono anual será devido àquele que, durante o ano, tiver recebido proventos de aposentadoria e pensão por morte pagos pelo PREVISO, na proporcionalidade da percepção daqueles benefícios.

...................................................................................................................”(NR)

“Art. 40. ...............................................................................................................

Parágrafo único. É vedada a contagem recíproca de tempo de contribuição do RGPS pelo PREVISO sem a emissão da CTC correspondente, ainda que o tempo de contribuição referente ao RGPS tenha sido prestado pelo servidor público ao próprio Município de Sorriso. “(AC)

“Art. 44. ...............................................................................................................

Parágrafo único. Os servidores municipais contemplados pelo art. 3º desta Lei Complementar receberão do órgão instituidor, todo o provento da aposentadoria, independente do órgão de origem ter feito ou não o repasse do recurso de cada servidor, como compensação financeira.”(NR)

“Art. 47-A. O prazo de decadência do direito ou da ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão, indeferimento, cancelamento ou cessação de benefício e do ato de deferimento, indeferimento ou não concessão de revisão de benefício é de 10 (dez) anos, contado:

I - do dia primeiro do mês subsequente ao do recebimento da primeira prestação ou da data em que a prestação deveria ter sido paga com o valor revisto; ou

II - do dia em que o segurado tomar conhecimento da decisão de indeferimento, cancelamento ou cessação do seu pedido de benefício ou da decisão de deferimento ou indeferimento de revisão de benefício, no âmbito administrativo.” (AC)

“Art. 48. ...............................................................................................................

I - de uma contribuição mensal dos segurados ativos, definida pelo art. 11 da Emenda Constitucional 103.2019, igual a 14% (catorze por cento) calculada sobre a remuneração de contribuição; 

II - de uma contribuição mensal dos segurados inativos e dos pensionistas igual a 14% (catorze por cento), calculada sobre a parcela dos proventos e das pensões que superarem o teto máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal; 

III - de uma contribuição mensal do Município, incluídas suas autarquias e fundações, definida pela Reavaliação Atuarial nº 1.461/2020, a razão de 16,89% (dezesseis inteiros e oitenta e nove décimos por cento), calculada sobre a remuneração de contribuição dos segurados obriugatórios. 

.......................................................................................................................”(NR)

“Art. 49. ................................................................................................................

§ 1º .......................................................................................................................

§ 6º Incidirá contribuição previdenciária sobre os benefícios de licença para tratamento de saúde e salário maternidade, auxílio-reclusão e dos valores pagos ao segurado pelo seu vínculo de provimento efetivo, em razão de decisão judicial ou administrativa.”(NR)

Art. 54. (Revogado).

“Art. 57. ..............................................................................................................

Parágrafo único. O disposto neste artigo se aplica aos casos de afastamento para exercício de mandato eletivo perante o Poder Executivo ou Poder Legislativo.” (NR)

“Art. 96. O recebimento do abono de permanência pelo servidor que cumpriu todos os requisitos para obtenção da aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais ou proporcionais previstos: na alínea “a” do inciso III do art. 12; nos incisos e alíneas do art. 97; nos incisos e alíneas do art. 99; ou nos incisos e alíneas do art. 102 desta lei, não constitui impedimento à concessão de benefício de acordo com outra regra vigente, desde que cumpridos os requisitos previstos para essas hipóteses, garantida ao servidor a opção pela mais vantajosa.

§ 1º (Revogado).

§ 2º (Revogado).

§ 3º (Revogado).

§ 4º (Revogado).

§ 5º (Revogado)”

Art. 103. (Revogado).”

Art. 105. Fica homologado o relatório técnico sobre os resultados da Reavaliação Atuarial nº 1.461/2020, que faz parte integrante desta Lei Complementar.”(NR)

Art. 2º Fica alterada a tabela constante do Anexo I da Lei Complementar nº 170, de 08 de maio de 2013, que passa a vigorar de acordo com o Anexo I desta Lei Complementar. 

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 4º Em relação às alterações promovidas no art. 48, I e II da Lei Complementar 170/2013, será exigível a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao da data de publicação desta lei.
Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 

ARI GENÉZIO LAFIN

      Prefeito Municipal

         ANEXO I
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MENSAGEM Nº 45/2020.

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores,

Encaminhamos para apreciação de Vossas Excelências o Projeto de Lei Complementar anexo, Substitutivo ao Projeto de Lei Complementar nº 11/2020, que promove alterações na Lei Complementar 170, de 08 de maio de 2013, que dispõe sobre a reestruturação do Regime Próprio de Previdência Social e dá outras providências.

O objetivo da substituição ora proposta é de aprovar o plano de reavaliação atuarial de julho de 2020 do PREVISO e ajustar a alíquota de contribuição patronal, além daquelas já dispostas no Projeto de Lei Complementar nº 11/2020.

A reforma na Lei Complementar 170/2013 tem como objetivo adequá-la às alterações legislativas do direito previdenciário promovidas pelo Governo Federal por meio Medida Provisória 871.2019, convertida na Lei Nº 13.846, de 18 de junho de 2019, bem como na Projeto de Emenda à Constituição 06.2019, convertida na Emenda Constitucional 103.2019, de 12 de novembro de 2019.
As alterações legislativas propostas foram amplamente discutidas pelo Conselho Curador do PREVISO que é constituído por servidores de provimento efetivo, ativos e aposentados do Município de Sorriso e suas autarquias.

A Emenda Constitucional 103.2019 trouxe profundadas alterações no direito previdenciário, alcançando tanto o Regime Geral de Previdência Social, como os Regimes Próprios de Previdência de Social sendo considerada pelos especialistas da área, a maior de todas as reformas nesta seara jurídica, desde a promulgação da atual Constituição em 1988. O seu alcance normativo atinge todos os segurados que não tenham o direito adquirido quanto à concessão de benefício até a publicação da reforma que ocorreu eu 13.11.2019. 

 No âmbito do Regime Próprio de Previdência Social para os Estados, Distrito Federal e Municípios a reforma previdenciária não se aplica em sua integralidade. 

Na proposta original da PEC 06.2019 contemplava inicialmente todos os entes da federação. No decorrer do processo legislativo os congressistas excluíram os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no que tange às alterações promovidas nas aposentadorias do servidor (arts. 4º, §9º; art. 10º, §7º; 14º, §5º e 20§4º4 da EC 103/2019) e as novas diretrizes da pensão por morte (art. 23, § 8º da EC 103/2019), sendo que as demais alterações contemplam o Distrito Federal, Estados e Municípios.

A nota técnica SEI 12212/ME de 22/11/2019 editada pela SPREV (Subsecretaria de Previdência Social dos Regimes Próprios) informa quais são as normas de aplicabilidade imediata, normas não autoaplicáveis e normas que dependem de regulamentação para o Distrito Federal, Estados e Municípios. 

A Portaria 1.548 de 03/12/2019 editada pela SEPRT (Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia) estabeleceu o prazo de até 31/07/2019 para comprovar a vigência da lei, determinando na referida Portaria, sob pena de não emissão do Certificado de Regularidade Previdência, que sem o qual o Município fica impedido de obter repasses voluntários de recursos da União, dentre outras penalidades
. 

As mudanças obrigatórias constituem na adequação da alíquota de contribuição previdenciária e transferência dos benefícios previdenciários temporários e assistenciais ao órgão que esteja vinculado o servidor.

Atualmente, o Previso possui um déficit atuarial em torno de R$ 156 milhões. Portanto o mínimo a seguir, seria a alíquota uniforme estabelecido no art. 11 da EC 103/2019.

Neste momento é oportuno, informar que a respeito que EC 103.2019 também estabeleceu a possibilidade de alíquotas de contribuição previdenciária do servidor de forma progressiva, cuja adesão é facultativa. Contudo, para tanto deverá ser referendado o art. 36, II da EC 103/2018 que dispõe da seguinte forma:

Emenda Constitucional 103.2019

“Esta lei entre em vigor:

(...)

II - para os regimes próprios de previdência social dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quanto à alteração promovida pelo art. 1º desta Emenda Constitucional no art. 149 da Constituição Federal e às revogações previstas na alínea "a" do inciso I e nos incisos III e IV do art. 35, na data de publicação de lei de iniciativa privativa do respectivo Poder Executivo que as referende integralmente;

O art. 149 e parágrafos da Emenda Constitucional 103.2019 regulamenta a instituição sobre a alíquota progressiva de contribuição sobre a remuneração dos servidores ativos, dos proventos dos aposentados e pensionistas que superem o salário mínimo. Neste sentido, esclarece a Portaria da Secretaria de Previdência Social 1.348 de 3 de dezembro de 2019:
“Art. 2º Na definição das alíquotas de contribuição ordinária devida ao RPPS, para cumprimento da adequação a que se refere a alínea "a" do inciso I do art. 1º, deverão ser observados os seguintes parâmetros:

(....)

II - Para o RPPS com déficit atuarial:

a) caso não sejam adotadas alíquotas progressivas, a alíquota mínima uniforme dos segurados ativos, aposentados e pensionistas será de 14% (quatorze por cento), na forma prevista no caput do art. 11 da Emenda Constitucional nº 103, de 2019;

b) caso sejam adotadas alíquotas progressivas, será observado o seguinte:

1. deverão ser referendadas integralmente as alterações do art. 149 da Constituição Federal, nos termos do inciso II do art. 36 da Emenda Constitucional nº 103, de 2019;”
Considerando que a adoção da nova alíquota progressiva é facultativa, bem como cobrança de contribuição previdenciária sobre os aposentados e pensionistas que recebem como proventos acima de um salário mínimo, para este primeiro momento o Conselho Curador, adotou a alíquota mínima uniforme de 14%, conforme determina o art. 11 da EC 103/2019. 

Ademais, na fala do Subsecretário dos Regimes Próprios de Previdência de Allex Albert Rodrigues é enfático ao afirmar adoção da alíquota progressiva não poderá gerar um numerário inferior à faixa de contribuição 14%, nem aumentar o déficit atuarial do RPSS. Segundo informações do atuário do Previso, o salário de contribuição médio do servidor está em torno de R$ 4.276,00, aplicando-se a alíquota de 14% sobre esta base, gerará um valor de R$ 598,64, a título de contribuição previdenciária. Caso se aplique a contribuição progressiva (que gera alíquota efetiva de 10,84%) nos termos do art. 149 da CF/88, sobre os R$ 4.276,00 gerará um numerário no valor de R$ 463,67, a qual é inferior à alíquota atualmente praticada de 11%, que resulta do valor de R$ 470,36 a título de contribuição previdenciária.

No tocante a alíquota de contribuição patronal, esta não pode ser inferior à alíquota praticada pelo servidor. Neste sentido é a inteligência do art. 2º da Lei 9.717/98: 

“Art. 2o A contribuição da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, aos regimes próprios de previdência social a que estejam vinculados seus servidores não poderá ser inferior ao valor da contribuição do servidor ativo, nem superior ao dobro desta contribuição. (Redação dada pela Lei nº 10.887, de 2004)”

A Secretaria de Previdência Social por meio da Portaria 1.348/2019, concedeu o prazo até 31.07.2019 a vigência da lei que adeque alíquotas de contribuição previdenciária de acordo com o novo comando constitucional:

“Art. 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios terão o prazo até 31 de julho de 2020 para adoção das seguintes medidas, em cumprimento das normas constantes da Lei nº 9.717, de 1998, e da Emenda Constitucional nº 103, de 2019:

I - comprovação à Secretaria Especial de Previdência e Trabalho:

b) da vigência de lei que evidencie a adequação das alíquotas de contribuição ordinária devida ao RPPS, para atendimento ao disposto no § 4º do art. 9º da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, aos arts. 2º e 3º da Lei nº 9.717, de 1998, e ao inciso XIV do art. 5º da Portaria MPS nº 204, de 2008;”

Caso as alíquotas de contribuição previdenciária não sejam adequadas até o prazo estabelecido, não haverá renovação do Certificado de Regularidade Previdenciária.

As novas alíquotas de contribuição previdenciária devem estar alteradas na Lei Complementar 170/2013 até o dia 31.04.2020, em razão do princípio da anterioridade nonagesimal previsto no art. 150, III, “b” da CF/88, para que em 31.07.2020, prazo estabelecido pela Portaria da Secretaria de Previdência Social 1.348 de 3 de dezembro de 2019, já esteja vigente.
O art. 9º, §§2º e 3º da Emenda Constitucional 103.2019 limitou a concessão de benefício do Regime Próprio de Previdência Social em aposentadorias e pensão por morte:

Emenda Constitucional 103.2019

“Art. 9º Até que entre em vigor lei complementar que discipline o § 22 do art. 40 da Constituição Federal, aplicam-se aos regimes próprios de previdência social o disposto na Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, e o disposto neste artigo. 

(...) 

§ 2º O rol de benefícios dos regimes próprios de previdência social fica limitado às aposentadorias e à pensão por morte. 

§ 3º Os afastamentos por incapacidade temporária para o trabalho e o salário-maternidade serão pagos diretamente pelo ente federativo e não correrão à conta do regime próprio de previdência social ao qual o servidor se vincula.” 

O art. 36, III da EC 103/2019 determinou a aplicação imediata da norma retro mencionada, cuja publicação ocorreu na data de 13.11.2019 no Diário Oficial da União. Sobre a aplicação do referido art., manifestou-se a Secretaria de Previdência Social na Nota Técnica SEI nº 12212/2019/ME: 

“Art. 9º, §§ 2º e 3º da Emenda Constitucional nº 103/2019.  Limitação do rol de benefícios do RPPS às aposentadorias e à pensão por morte (os afastamentos por incapacidade temporária para o trabalho e o salário maternidade não devem ser pagos à conta do RPPS, ficando a cargo do Tesouro dos entes federativos, passando agora a ser considerado como um benefício estatutário e não mais previdenciário, integrando a remuneração para todos os fins, com relação ao salário-família e o auxílioreclusão, entendemos que a sua natureza é de benefício assistencial a ser concedido a servidores de baixa renda, inclusive quando aposentados, não integrando a remuneração destes, estando a cargo do ente federativo o seu pagamento.)”

Considerando que a legislação previdenciária municipal trata do assunto de maneira diversa é necessária a adequação ao novo comando constitucional.  

Atualmente cada ente municipal (Prefeitura, Câmera, Previso e AGER), desde o início do corrente ano estão custeando os benefícios de auxílio-doença, salário-maternidade, auxílio-reclusão e salário família dos seus servidores de provimento efetivo.

A Secretaria de Previdência Social por meio da Portaria Nº 1.348 de 3 de dezembro de 2019, concedeu prazo até 31.07.2020 para que os Municípios e Estados promovessem as adequações em suas legislações, sob pena não emitir-se o Certificado de Regularidade Previdenciária, vide:

“O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe conferem a alínea "a" do inciso II do art. 71 e o art. 180 do Anexo I ao Decreto nº 9.745, de 08 de abril de 2019, e o inciso VII do art. 1º da Portaria ME nº 117, de 26 de março de 2019, e tendo em vista o disposto no caput e nos §§ 1º a 5º do art. 9º da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, nos incisos I e III do art. 1º e nos arts. 2º, 3º e 9º da Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, e nos incisos II, VI, XIV e alínea "b" do inciso XVI do art. 5º da Portaria MPS nº 204, de 10 de julho de 2018, resolve:

Art. 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios terão o prazo até 31 de julho de 2020 para adoção das seguintes medidas, em cumprimento das normas constantes da Lei nº 9.717, de 1998, e da Emenda Constitucional nº 103, de 2019:

I - comprovação à Secretaria Especial de Previdência e Trabalho:

(...)

b) da vigência de norma dispondo sobre a transferência do RPPS para o ente federativo da responsabilidade pelo pagamento dos benefícios de incapacidade temporária para o trabalho, salário-maternidade, salário-família e auxílio-reclusão, para atendimento ao disposto no § 3º do art. 9º da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, no inciso III do art. 1º da Lei nº 9.717, de 1998, e no inciso VI do art. 5º da Portaria MPS nº 204, de 2008.

Considerando ser impositivo a adequação da Lei Complementar 170/2013 e necessária para obter a renovação o Certificado de Regularidade Previdenciária, apresenta-se o projeto com as adequações necessárias.

 I.III Da aposentadoria por invalidez

A emenda constitucional substituiu o termo “aposentadoria por invalidez” por “aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho”, vide:

Constituição Federal

“Art. 40. (...)

§ 1º O servidor abrangido por regime próprio de previdência social será aposentado 

I - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiver investido, quando insuscetível de readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para verificação da continuidade das condições que ensejaram a concessão da aposentadoria, na forma de lei do respectivo ente federativo;           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)”

Desta forma, ficou evidente, um posicionamento majoritário na jurisprudência que o servidor somente fará jus ao benefício da aposentadoria por invalidez quando estiver totalmente incapacitado para o trabalho e não poder ser readaptado.

Ainda a EC 103.2019, constitucionalizou o instituto da readaptação ao acrescer o §13º no art. 37 da CF/88:

“Art. 37.

§ 13. O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser readaptado para exercício de cargo cujas atribuições e responsabilidades sejam compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, enquanto permanecer nesta condição, desde que possua a habilitação e o nível de escolaridade exigidos para o cargo de destino, mantida a remuneração do cargo de origem.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)”

A Emenda Constitucional 103.2019 também restringiu a hipótese de concessão de proventos integrais na aposentadoria por invalidez quando o servidor estiver acometido de moléstia profissional, doença profissional ou doença do trabalho. 

Veja a redação do art. 40, I da Constituição Federal sobre a concessão da aposentadoria por invalidez na anterior a alteração promovida pela EC 103.2019:

Art. 40.  (...)

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) (sublinhou-se)

Já a nova redação concedia pela 103.2019 ao art. 40, I da CF/88, retira o termo “doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei” para aposentadorias com proventos integrais.  Veja:

Art. 40 (...)

I - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiver investido, quando insuscetível de readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para verificação da continuidade das condições que ensejaram a concessão da aposentadoria, na forma de lei do respectivo ente federativo;  

No art. 26, §3º, II da EC 103.2019, norma de caráter transitório, a União e o INSS manteve aposentadoria com proventos integrais, não se aplicando a proporcionalidade do tempo aos aposentadorias por invalidez decorrente apenas de acidente do trabalho, de doença profissional e de doença do trabalho. Portanto, não existe mais o rol de doenças incapacitantes para tanto para o Regime Geral como para o Regime Próprio da União para concessão de aposentadoria com proventos integrais. 

Havia uma grande discussão sobre o rol de doenças incapacitantes que geravam o direito à aposentadoria integral (que não se confunde com aposentadoria com paridade), pois existiam outras doenças, tão graves quanto e não constavam neste rol. O legislador na última reforma da constituinte excluiu da Carta Magna a possibilidade da necessidade do rol de doenças incapacitantes, também desconstitucionalizou a elegibilidade de doenças que geram o direito à aposentadoria com integralidade.

I.IV Outras regras autoaplicáveis aos RPPS dos Municípios da EC 103.2019

Seguindo a orientação da Nota Técnica SEI 12212/2019 de 22/11/2019, ainda existem as seguintes regras de aplicação imediata, abaixo apresentas, as quais o Previso, busca adequar a sua lei, posto que não são recepcionadas pelo novo ordenamento constitucional. Vide:

“Art. 24 da Emenda Constitucional nº 103/2019: Restrições à acumulação de benefícios previdenciários e a recepção das regras sobre acumulação de benefícios previstas na legislação vigente ao tempo de sua publicação, no que não for contrário.”
“Art. 38, V, da Constituição: Regra de filiação previdenciária segundo a qual o servidor que venha a exercer mandato eletivo, na hipótese de ser segurado de regime próprio de previdência social, permanecerá filiado a esse regime, no ente federativo de origem.”
I. Alterações promovidas pela medida Provisória 871/2019, convertida na Lei 13.846/2019
Em busca do aprimoramento da legislação da Lei Complementar 170/2013, buscando como norte a Lei 8112/90, lei que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores da União e da Lei 8.212/91 que institui o plano de custeio do Regime Geral de Previdência Social, as quais sofreram recentes alterações pela Lei 13.846/2019, inspirados na vigência da nova legislação, retro transcrita, propõe-se ajustar a Lei do Previso, em moldes similares.

“Art. 22.  A Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 215.  Por morte do servidor, os seus dependentes, nas hipóteses legais, fazem jus à pensão por morte, observados os limites estabelecidos no inciso XI do caput do art. 37 da Constituição Federal e no art. 2º da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004.” (NR)

“Art. 217.  ............................................................................................................

..............................................................................................................................

IV - .......................................................................................................................

.............................................................................................................................

d) tenha deficiência intelectual ou mental;

.............................................................................................................................

§ 4º (VETADO).” (NR)

“Art. 219.  A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data:

I - do óbito, quando requerida em até 180 (cento e oitenta dias) após o óbito, para os filhos menores de 16 (dezesseis) anos, ou em até 90 (noventa) dias após o óbito, para os demais dependentes;

II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso I do caput deste artigo; ou

III - da decisão judicial, na hipótese de morte presumida.

§ 1º A concessão da pensão por morte não será protelada pela falta de habilitação de outro possível dependente e a habilitação posterior que importe em exclusão ou inclusão de dependente só produzirá efeito a partir da data da publicação da portaria de concessão da pensão ao dependente habilitado.

§ 2º Ajuizada a ação judicial para reconhecimento da condição de dependente, este poderá requerer a sua habilitação provisória ao benefício de pensão por morte, exclusivamente para fins de rateio dos valores com outros dependentes, vedado o pagamento da respectiva cota até o trânsito em julgado da respectiva ação, ressalvada a existência de decisão judicial em contrário.

§ 3º Nas ações em que for parte o ente público responsável pela concessão da pensão por morte, este poderá proceder de ofício à habilitação excepcional da referida pensão, apenas para efeitos de rateio, descontando-se os valores referentes a esta habilitação das demais cotas, vedado o pagamento da respectiva cota até o trânsito em julgado da respectiva ação, ressalvada a existência de decisão judicial em contrário.

§ 4º Julgada improcedente a ação prevista no § 2º ou § 3º deste artigo, o valor retido será corrigido pelos índices legais de reajustamento e será pago de forma proporcional aos demais dependentes, de acordo com as suas cotas e o tempo de duração de seus benefícios.

§ 5º Em qualquer hipótese, fica assegurada ao órgão concessor da pensão por morte a cobrança dos valores indevidamente pagos em função de nova habilitação.” (NR)

“Art.  222.  ..............................................................................................................

.................................................................................................................................

III - a cessação da invalidez, em se tratando de beneficiário inválido, ou o afastamento da deficiência, em se tratando de beneficiário com deficiência, respeitados os períodos mínimos decorrentes da aplicação das alíneas a e b do inciso VII do caput deste artigo;

...............................................................................................................................

§ 5º Na hipótese de o servidor falecido estar, na data de seu falecimento, obrigado por determinação judicial a pagar alimentos temporários a ex-cônjuge, ex-companheiro ou ex-companheira, a pensão por morte será devida pelo prazo remanescente na data do óbito, caso não incida outra hipótese de cancelamento anterior do benefício.

§ 6º O beneficiário que não atender à convocação de que trata o § 1º deste artigo terá o benefício suspenso, observado o disposto nos incisos I e II do caput do art. 95 da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015.

§ 7º O exercício de atividade remunerada, inclusive na condição de microempreendedor individual, não impede a concessão ou manutenção da cota da pensão de dependente com deficiência intelectual ou mental ou com deficiência grave.

§ 8º No ato de requerimento de benefícios previdenciários, não será exigida apresentação de termo de curatela de titular ou de beneficiário com deficiência, observados os procedimentos a serem estabelecidos em regulamento.” (NR)

(...)

“Art. 24.  A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações:

(...)

“Art. 16.  ............................................................................................................

............................................................................................................................

§ 5º As provas de união estável e de dependência econômica exigem início de prova material contemporânea dos fatos, produzido em período não superior a 24 (vinte e quatro) meses anterior à data do óbito ou do recolhimento à prisão do segurado, não admitida a prova exclusivamente testemunhal, exceto na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no regulamento.

§ 6º Na hipótese da alínea c do inciso V do § 2º do art. 77 desta Lei, a par da exigência do § 5º deste artigo, deverá ser apresentado, ainda, início de prova material que comprove união estável por pelo menos 2 (dois) anos antes do óbito do segurado.

(...)

“Art. 96.  ...............................................................................................................

...............................................................................................................................

V - é vedada a emissão de Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) com o registro exclusivo de tempo de serviço, sem a comprovação de contribuição efetiva, exceto para o segurado empregado, empregado doméstico, trabalhador avulso e, a partir de 1º de abril de 2003, para o contribuinte individual que presta serviço a empresa obrigada a arrecadar a contribuição a seu cargo, observado o disposto no § 5º do art. 4º da Lei nº 10.666, de 8 de maio de 2003;

VI - a CTC somente poderá ser emitida por regime próprio de previdência social para ex-servidor;

VII - é vedada a contagem recíproca de tempo de contribuição do RGPS por regime próprio de previdência social sem a emissão da CTC correspondente, ainda que o tempo de contribuição referente ao RGPS tenha sido prestado pelo servidor público ao próprio ente instituidor;

VIII - é vedada a desaverbação de tempo em regime próprio de previdência social quando o tempo averbado tiver gerado a concessão de vantagens remuneratórias ao servidor público em atividade; e

(...)

“Art. 103.  O prazo de decadência do direito ou da ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão, indeferimento, cancelamento ou cessação de benefício e do ato de deferimento, indeferimento ou não concessão de revisão de benefício é de 10 (dez) anos, contado:

I - do dia primeiro do mês subsequente ao do recebimento da primeira prestação ou da data em que a prestação deveria ter sido paga com o valor revisto; ou

II - do dia em que o segurado tomar conhecimento da decisão de indeferimento, cancelamento ou cessação do seu pedido de benefício ou da decisão de deferimento ou indeferimento de revisão de benefício, no âmbito administrativo.

.....................................................................................................................” (NR)

 “Art. 110.  ............................................................................................................

§ 1º  .....................................................................................................................

§ 2º O dependente excluído, na forma do § 7º do art. 16 desta Lei, ou que tenha a parte provisoriamente suspensa, na forma do § 7º do art. 77 desta Lei, não poderá representar outro dependente para fins de recebimento e percepção do benefício.

§ 3º O dependente que perde o direito à pensão por morte, na forma do § 1º do art. 74 desta Lei, não poderá representar outro dependente para fins de recebimento e percepção do benefício.” (NR)

“Art. 115.  ..............................................................................................................

...............................................................................................................................

II - pagamento administrativo ou judicial de benefício previdenciário ou assistencial indevido, ou além do devido, inclusive na hipótese de cessação do benefício pela revogação de decisão judicial, em valor que não exceda 30% (trinta por cento) da sua importância, nos termos do regulamento;

...............................................................................................................................

(...)

“Art. 120.  A Previdência Social ajuizará ação regressiva contra os responsáveis nos casos de:

(...)

II - violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006.” (NR)

“Art. 121.  O pagamento de prestações pela Previdência Social em decorrência dos casos previstos nos incisos I e II do caput do art. 120 desta Lei  não  exclui a  responsabilidade  civil da empresa, no caso do inciso I, ou do  responsável  pela  violência  doméstica e familiar,  no  caso  do  inciso  II.” (NR)

(...)

“Art. 36.  Os valores creditados indevidamente em razão de óbito, em favor de pessoa natural falecida, em instituições integrantes do sistema financeiro nacional por pessoa jurídica de direito público interno deverão ser restituídos.

§ 1º O disposto no caput deste artigo:

I - aplica-se aos créditos realizados, inclusive anteriormente à data de entrada em vigor desta Lei;

II - não se aplica aos créditos referentes a períodos de competência anteriores ao óbito;

III - não se aplica aos benefícios do Programa Bolsa Família, de que trata a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004; e

IV - não afasta outros mecanismos de restituição de valores pagos por entes públicos.

§ 2º O ente público informará à instituição financeira o valor monetário exato a ser restituído.

§ 3º O cálculo para a restituição do valor a que se refere o § 2º deste artigo considerará a proporcionalidade dos valores pagos referentes ao período posterior ao falecimento do beneficiário.

§ 4º O ente público comprovará o óbito à instituição financeira utilizando-se de um dos seguintes instrumentos:

I - certidão de óbito original;

II - cópia autenticada, em cartório ou administrativamente, da certidão de óbito, inclusive por meio eletrônico;

III - comunicação eletrônica remetida pelo cartório ao ente público;

IV - informação relativa ao óbito prestada por órgão integrante do Sistema Único de Saúde (SUS); ou

V - informação prestada pelo INSS, por meio de relatório conclusivo de apuração de óbito.

§ 5º Após o recebimento do requerimento de restituição, formulado nos termos deste artigo, e observadas as normas a serem editadas pelo Conselho Monetário Nacional, a instituição financeira:

I - bloqueará, imediatamente, os valores disponíveis; e

II - restituirá ao ente público os valores bloqueados até o 45º (quadragésimo quinto) dia após o recebimento do requerimento.

§ 6º Na hipótese de não haver saldo suficiente para a restituição, a instituição financeira restituirá o valor disponível e comunicará a inexistência ou insuficiência de saldo ao ente público.

§ 7º Consideram-se disponíveis os valores existentes na conta corrente do beneficiário ou nas aplicações automáticas de recursos a ela vinculadas na data em que a instituição retornar ao ente público.

§ 8º Na hipótese de a instituição financeira constatar erro no requerimento de restituição, por meio do comparecimento do beneficiário ou de prova de vida, deverá, imediatamente:

I - desbloquear os valores; e

II - comunicar o desbloqueio ao ente público requerente.

§ 9º O disposto no caput deste artigo não exclui a retificação do requerimento pelo ente público, de ofício ou a pedido do beneficiário.”

Diante do exposto, encaminhamos o presente projeto de lei complementar, a esta Colenda Casa de Leis, para o qual solicitamos a apreciação e aprovação com a atenção de costume.

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

A Sua Excelência o Senhor

CLAUDIO OLIVEIRA

Presidente da Câmara Municipal de Sorriso







